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PARECER JURÍDICO Nº 035/2023  

  

  

INTERESSADO: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL.  

PROCESSO ADMNISTRATIVO Nº 00102021/23  

  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULOS 0KM PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E UNIDADES VINCULADAS, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE DOM ELISEU - PA.  

  
FUNDAMENTO: LEI FEDERAL Nº 10.520/02, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/19 E LEI 

FEDERAL Nº 8.666/93  

  
EMENTA: 1. PREGÃO ELETRÔNICO. 2. 

ANÁLISE DA MINUTA DE EDITAL. 3. SISTEMA 

REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER 

AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE E 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. POSSIBILDADE.  

  

I – RELATÓRIO  

  

  
Trata-se de solicitação encaminhada pela Comissão Especial de Licitação a esta  

assessoria jurídica, na qual se requer análise e manifestação, referente à minuta do edital e anexos, 

do procedimento licitatório, na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, cujo 

objeto é CONSTITUIÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 0KM PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E UNIDADES VINCULADAS E FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, cujas especificações detalhadas encontram-se em anexo no edital.  

 

É o breve relatório.  

Em seguida passo a opinar.  
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II – ANÁLISE JURÍDICA  

  

  

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 

e  demais normas pertinentes à espécie, considerando a delimitação legal de competência do cargo, 

com teor elucidativo não vinculativo da Autoridade Competente.  

  

Importa asseverar que compete a esta assessoria prestar consultoria sob prisma 

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspecto relativos à conveniência e à oportunidade 

da prática dos atos administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador 

público legalmente competente, muito menos examinar questões de natureza eminentemente técnica, 

administrativa e/ou financeira, ressalvadas as hipóteses teratológicas.  

  

Os limites supramencionados em relação a atividade desta assessoria jurídica se 

fundamentam em razão do princípio da deferência técnico administrativa. Outrossim, as 

manifestações desta Procuradoria Geral são de natureza opinativa e, desta forma, não vinculantes para 

o gestor público, podendo este adotar orientação diversa daquela emanada do parecer jurídico.  

  
Pois bem.  

  

  

III - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  

  

  

O consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório para registro de 

preços para a aquisição dos itens mencionados para o Município de Dom Eliseu/PA, por meio da 

modalidade Pregão Eletrônico ao amparo da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto Nº 10.024/19, com 

fulcro nos dispositivos abaixo transcritos, tendo em vista tratar-se de serviço comum, qual seja, aquele 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado.  

  
LEI Nº 10.520/2002  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei.  
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 

os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

  
  

DECRETO Nº 10.024/2019  

  
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 

de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal.  

  

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na formaeletrônica, 

pelos órgãos da administração pública federal direta, pelas 

autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é 

obrigatória.  

  

§ 2º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e 

suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata 

o art. 40 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão 

adotar, no que couber, as disposições deste Decreto, inclusive o 

disposto no Capítulo XVII, observados os limites de que trata o 

art. 29 da referida Lei.  

  

§ 3º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns 

pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 

contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, 

exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica 

que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de 

forma diversa as contratações com os recursos do repasse.  

  

§ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia 

justificativa da autoridade competente, a utilização da forma de 

pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não 

adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique 

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 

administração na realização da forma eletrônica.  

  

Desta forma, cumpre assevera que a adoção da modalidade licitatória denominada 

Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços comuns. Importa, assim, 

destacar o entendimento doutrinário sobre a definição de bens e serviços comuns:  

 

O conceito (indeterminado) de “bem ou serviço comum” possui 

as seguintes características básicas: disponibilidade no 

mercado (o objeto é encontrado facilmente no mercado), 
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padronização (predeterminação, de modo objetivo e 

uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou  

do serviço) e casuísmo moderado (a qualidade “comum” 

deve ser verificada em cada caso concreto e não em termos 

abstratos). (Rafael Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e 

Contratos Administrativos  

  

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o casuísmo  

moderado e ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. Nesse mesmo sentido é 

o entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis:  

  
No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, 

entendo que os produtos/serviços demandados pelo TSTpodem 

ser enquadrar como bens comuns, uma vez que apresentam 

padrões claros de desempenho e de qualidade objetivamente 

definidos no edital, compatíveis com o padrão de mercado, nos 

termos do art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.450/2005 (TCU – 

Acórdão 1114/2006 – Plenário)  

  

IV – DO PREGÃO ELETRÔNICO  

  

  

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei nº 10.520/2002  

e regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/2002, são considerados bens e serviços 

comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

  
Da mesma forma, o Decreto nº 10.024/2019 em seu art. 1º, assim preceitua:  

  

  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 

de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no 

âmbito da administração pública federal.  

  
A escolha da modalidade pregão eletrônico deu-se, a princípio, considerando que  

o objeto a ser licitado que, de fato, se enquadra no conceito de “bens e serviços comuns” a que se 

refere o art. 1º, parágrafo único, da Lei nº. 10.520/2002 e Decreto nº 10.024/2019, assim, o mesmo se 



  

ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU  
CNPJ: 22.953.681/0001-45  
PROCURADORIA GERAL  

  

 

 Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 02, centro, Dom Eliseu/PA - CEP: 68.633-000 - Fone: (94) 3335-2210  

mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema vem trazendo para o Setor Público, 

com a redução dos preços praticados, a simplificação dos procedimentos e a maior celeridade dos 

certames.   
Desta feita, verifico ser hipótese em se utilizar o pregão para o referido objeto.  

  

  

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação  

foram estabelecidos no art. 3º da Lei nº 10.520/2002, que assim dispõe:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação edefinirá o objeto do certame, as exigências de 

habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;  

  

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição;  

  

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa 

das definições referidas no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou 

entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 

licitados; e  

  

IV - a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio,cuja atribuição inclui, 

dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de 

sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitaçãoe 

a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.  

  
No que tange ao valor da contratação, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor  

estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades.  

 

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessária.  

  

  

V – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)  

  

  
A Lei que regula o procedimento das licitações é a 8.666 de 21/06/1993 (Estatuto  
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dos Contratos e Licitações), norma de caráter geral, editada com base na competência privativa da 

União para legislar, nos termos do art. 22, inciso XXVII da Constituição Federal de 1988.  

  

Inserido nesse sistema, está o procedimento do Sistema de Registro de Preços,  

forma de contratação da Administração previsto no art. 15 da Lei 8.666/93. Tal procedimento foi 

regulamentado por Decreto, vigorando, atualmente, o Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 

que trata do Sistema de Registro de Preços.  

  
Desta feita, é perfeitamente possível a utilização da legislação federal, no caso de  

omissão do Legislador Municipal. Tudo isso, em consonância ao princípio da simetria e pacto 

federativo, o que não isenta o Poder Público Municipal em legislar de forma específica aos seus 

interesses em matéria de licitações.   
 

O SRP é aplicável e parece vantajoso ao caso em tela porque permite o registro  

de preços mais baixos, em razão da quantidade, para que a Administração Pública consiga comprar 

somente aquilo que precisará durante a vigência da ata.  

VI - DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS  

  

  

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto nº 3.555/2000 e art. 8º, incisos 

VII e VIII do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 (pregão eletrônico), o 

processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta 

do contrato o que foi devidamente atendido nos autos deste processo.  

  
A Lei 8.666/93, em seu artigo 40, prevê sobre a elaboração edital, senão vejamos:  

  

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 

menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 

recebimento da documentação e proposta, bem como para início 

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 

seguinte:   

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 

dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 

execução do contrato e para entrega do objeto da licitação;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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III - sanções para o caso de inadimplemento;  

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 

básico;  

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação 

do edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 

adquirido;  

VI - condições para participação na licitação, em 

conformidade com os arts. 27 a31 desta Lei, e forma de 

apresentação das propostas;  

VII - critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos;  

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 

comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 

informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 

condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto;  

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 

brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 

vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado 

o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; (Redação dada pela 

Lei nº 9.648, de 1998)  

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 

do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos 

ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, 

ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do 

adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994) XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994)  

XIII - limites para pagamento de instalação e 

mobilização para execução de obras ou serviços que serão 

obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, 

etapas ou tarefas;  

XIV - condições de pagamento, prevendo:  

a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de 

aferição não superior a 30 (trinta) dias; (Revogado)  

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 

partir da data final do período de adimplemento de cada parcela; 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em 

conformidade com a disponibilidade de recursos  financeiros;  

c) critério de atualização financeira dos valores a serem 

pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada 

parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994)  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;  

e) exigência de seguros, quando for o caso;  
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XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; XVII - 
outras indicações específicas ou peculiares da licitação. § 1o O 

original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas 

e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no 

processo de licitação, e dele extraindo- se cópias integrais ou 

resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.  

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 

desenhos, especificações e outros complementos;  

II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e custos unitários; (Revogado)  

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e 

preços unitários; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração 

e o licitante vencedor;  

IV - as especificações complementares e as normas de 

execução pertinentes à licitação. [...]  

  
Estando ainda cumulado com o Decreto n. 10.024/2019, de 20 de setembro de 

2019, o qual regulamenta o pregão, na forma eletrônica, e, seu uso visa a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso 

da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.  

  
Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente minuta do edital  

atende as prescrições normativas atinentes à matéria, e satisfaz as exigências feitas pelo dispositivo 

legal, contendo as cláusulas necessárias para o deslinde do procedimento licitatório, na modalidade 

requerida, e para o objeto a ser licitado.  

  

VII - DA ANALISE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.  

  

  

Examinada a minuta referida e encartada nos presentes autos, entendo que guarda  

regularidade com o disposto na Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, visto 

que presentes as cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que possam tipificar preferências ou 

discriminações. Portanto, não detectando nenhuma irregularidade ou contrariedade à legislação 

pertinente, pelo que exaro aprovação à referida ata.  

  
VIII - DA MINUTA DO CONTRATO  
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Os contratos administrativos encontram regulamentação na lei 8.666/93,  

especificamente no art. 54 e seguintes do diploma legal, tendo o Art. 55 da referida norma 

apresentando rol de clausulas necessárias quando da elaboração desses contratos. Vejamos.  

  
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam:  

I - o objeto e seus elementos característicos;  

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data- 

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 

de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme 

o caso;  

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas;  

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas;  

VIII - Os casos de rescisão;  

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; X - as 

condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso;  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor;  

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 

especialmente aos casos omissos;  

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante 

toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação.  

  

Registro que as cláusulas apresentadas são, respectivamente: Origem do contrato; 

Legislação; Objeto e seus elementos característicos; Das especificações dos serviços; Do local de 

execução/condições e prazos; Critério de aceitação dos serviços; Da forma de pagamento; Do prazo 

do contrato; Dos recursos orçamentários; Das responsabilidades da contratante; Da administração e 

fiscalização do contrato; Das penalidades e multas; Da rescisão; Da cessão ou subcontratação; Do 

foro; Da publicidade; Assinatura.  
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IX – CONCLUSÃO  

  

  

Após minuciosa análise da Minuta do Edital e Minuta do contrato, decorrente do  

Pregão Eletrônico, não vislumbro nenhuma irregularidade e/ou ilegalidade para que se venha 

impossibilitar a realização do certame, tendo em vista que ambas foram elaboradas em obediência 

aos ditames legais, razão pela qual, nos termos do Art. 38 da Lei 8.666/93.  

  
Ex positis, esclarecendo que o parecer jurídico tem caráter meramente opinativo,  

não vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação ou conclusões bem como, restrita 

aos aspectos jurídico-formais, observados os apontamentos contidos nesta manifestação, esta 

Procuradoria-Geral OPINA PELA APROVAÇÃO DA REDAÇÃO DA MINUTA DO EDITAL,  

MINUTA DO CONTRATO E PROSSEGUIMENTO DO FEITO PARA REALIZAÇÃO DO 

CERTAME.  

  
Por fim, recomenda-se a assinatura de todos os documentos presentes nos autos  

pelas autoridades competentes, caso ainda não tenham feito.   
 

Eis o parecer, salvo melhor juízo.  

  

Dom Eliseu/PA, 22 de março de 2023.  

  

  
 

 

 

CLAUDEMIR VIEIRA DA SILVA  

Procurador Geral do Município  

Decreto Municipal n. 505/2021/GP  
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